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A polêmica em torno da construção da usina Belo Monte na Bacia do Rio Xingu, em sua parte paraense, já dura mais de vinte anos. Entre muitas idas e vindas, a hidrelétrica de Belo Monte, hoje considerada a maior obra do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, do Governo Federal, vem sendo alvo de intensos debates na região, desde 2009, quando foi apresentado o novo Estudo de Impacto Ambiental (EIA), intensificando-se a partir de fevereiro de 2010, quando o Ministro do Meio Ambiente concedeu a licença ambiental prévia para sua construção, sob 40 (quarenta) condicionantes, nem todas esclarecidas.

O processo de licenciamento da usina e Belo Monte tem sido cercado por inúmeras controvérsias, incluindo a ausência de estudos adequados para avaliar a viabilidade ambiental da obra; seu elevado custo de aproximadamente R$ 30 bilhões; a incerteza dos reais impactos sobre a biodiversidade e as populações locais; a ociosidade da usina durante o período de estiagem do Rio Xingu; e a falta de informação e participação efetiva das populações afetadas, nas audiências públicas.

A região pleiteada pela obra apresenta incrível biodiversidade de fauna e flora. No caso dos animais, o Estudo de Impacto Ambiental aponta para 174 espécies de peixes, 387 espécies de répteis, 440 espécies de aves, 259 espécies de mamíferos, algumas espécies endêmicas, ou seja, aquelas que só ocorrem na região, e outras ameaçadas de extinção. O grupo de ictiólogos do Painel de Especialistas tem alertado para o caráter irreversível dos impactos sobre a fauna aquática no trecho e vazão reduzida do Rio Xingu, que afeta mais de 100 km de rio, demonstrando a inviabilidade do empreendimento do ponto de vista ambiental. Segundo os pesquisadores, a bacia do Xingu apresenta significante riqueza e biodiversidade de peixes, com cerca de quatro vezes o total de espécies encontradas em toda a Europa. Essa biodiversidade é devida inclusive às barreiras geográficas das corredeiras e pedrais da Volta Grande do Xingu, no município de Altamira (PA), que isolam em duas regiões o ambiente aquático da bacia. O sistema de eclusa poderia romper esse isolamento, causando a perda irreparável de centenas de espécies.

Em 26 de janeiro de 2011 o IBAMA deu a “autorização de supressão de vegetação” ao Consórcio Norte Energia. O início dessas obras infraestruturais antecede a construção de Belo Monte. O procedimento envolve a autorização para o desmatamento de 238,1 hectares, sendo 64,5 hectares localizados em Área de Preservação Permanente – APP. O órgão, porém, define que o consórcio terá de recompor a quantidade desmatada da APP, bem como condicionou que o processo de desmate não seja feito com uso de fogo e não sejam feitos descartes em aterros e mananciais hídricos. A emissão da licença aconteceu após reuniões com órgãos públicos, índios citadinos, índios jurunas, associações de moradores e representantes de pescadores, além de uma vistoria técnica realizada em novembro de 2010. A autorização permite que o consórcio inicie o procedimento de acampamento, canteiro industrial e área de estoque de solo e madeira. O Ministério Público Federal do Pará, no entanto, não teve acesso ao documento integral emitido pelo IBAMA, contrariando recomendação de que as licenças não devem ser fragmentadas a fim de acelerar o licenciamento. Ainda de acordo com o Ministério, as condicionantes da Licença Prévia nº 342 / 2011 não foram resolvidas de acordo com o previsto, o que não assegura a legalidade do procedimento.

No último dia 13 de abril do corrente ano, o Conselho Nacional de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CDDPH, órgão colegiado do Governo Federal, criado através da Lei nº 4.319, de 16 de março de 1964, com representantes de setores representativos, ligados aos direitos humanos, e com importância fundamental na promoção e defesa dos direitos humanos do País, atestou a situação de ausência do Estado na região do Rio Xingu, no Pará, onde se pretende construir a usina hidrelétrica de Belo Monte. A constatação dessa e de outras irregularidades na região é de uma Comissão Especial constituída em 24 de março deste ano pela Ministra Chefe da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República, Senhora Maria do Rosário Nunes. 

As denúncias apresentadas pelo conselheiro Percílio de Sousa Lima Neto são as mesmas apresentadas por organizações defensoras de direitos humanos à Corte Interamericana de Direitos Humanos – CIDH e que resultou em uma medida cautelar expedida nos últimos dias, na qual a Organização dos Estados Americanos – OEA pede a imediata suspensão do processo de licenciamento da obra da usina. À época, o Ministério das Relações Exteriores afirmou, por meio de nota, ter recebido com perplexidade a recomendação e considerou as orientações precipitadas e injustificáveis. O Governo também se manifestou dizendo que não abre mão da construção da usina e que pretende acompanhar mais de perto o assunto. De acordo com o conselheiro, o poder político na região vem sendo exercido pelo consórcio Norte Energia, responsável pela obra. Os representantes dos consórcios, totalmente despreparados, se arvoram de representantes do Estado brasileiro, e exercem forte coação nos moradores para que abram mão de suas propriedades em nome da construção da obra.

 

Segundo o relato dessa Comissão as denúncias feitas pelas comunidades e povos tradicionais que vivem no Alto Xingu, bem como por entidades e movimentos sociais, são totalmente procedentes, pois com a ausência absoluta do Estado, lá virou uma terra de ninguém. Há problemas de todas as ordens, há exploração sexual de crianças, não existe atendimento por parte do Estado aos segmentos mais básicos, e um flagrante desequilíbrio entre o consórcio e as populações ribeirinhas, as etnias indígenas e outras comunidades tradicionais existentes naquela região.

A representante no CDDPH do Conselho Nacional dos Procuradores dos Estados e do Ministério Público Federal, Ivana Farina Navarrete Pena, que também participou da missão, alertou que o Governo não está fazendo a checagem do cumprimento das condicionantes. De acordo com a procuradora, os agentes do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) que atuam em Anapu (PA), que antes se reportavam à superintendência de Altamira, agora precisam se reportar a Belém. "Isso significa mais demora para uma resposta. O Estado brasileiro não está fazendo a checagem do cumprimento das condicionantes porque não tem como fazer", destacou a procuradora.
Diante dessa absoluta falta de presença do Governo, os Planos de Desenvolvimento Sustentável também não funcionam, porque eles apenas são propostos na região, mas não dão nenhum amparo a essas comunidades. Além disso, as condicionantes estabelecidas para a construção da usina não estão sendo cumpridas, razão pela qual, os conflitos tendem a aumentar, transformando esse importante investimento num tremendo caos.

Face ao exposto,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO protesta veementemente contra tal situação e apela a Excelentíssima Senhora Presidente da República, para que determine à Ministra Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, a adoção de medidas urgentes para dirimir todos os conflitos existentes, bem como, para o cumprimento integral das condicionantes inseridas na Licença Prévia nº 342 / 2011, que autorizou a construção da usina hidrelétrica de Belo Monte.

Sala das Sessões, em 27/4/2011
a) Regina Gonçalves


